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Assunto: PORTUGAL DEVE ESTAR NA PRIMEIRA LINHA DOS SIGNATARIOS DA
CONVENGAO PARA A PREVENCAO E O COMBATE DA VIOLENCIA CONTRA AS
MULHERES E A VIOLENCIA DOMESTICA

Destinatario: Presidéncia do Conselho de Ministros

Ex.™ Sr. Presidente da Assembleia da Republica : s ! . 'f

No proximo dia 11 de Maio de 2011, em Istambul, durante a Conferéncia Interministerial do
Conselho da Europa que encerrara o semestre da presidéncia turca desta organizacio
internacional, sera formalmente aberta a assinatura pelos Estados membros a Convencgao para
a Prevencéo e o Combate a Violéncia Contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica.

O signatario espera, e insta o Governo portugués, a estar na primeira linha dos subscritores de
tdo importante instrumento juridico da ordem internacional, em coeréncia com o histérico de
apoio e contribuicéo para esta nobre causa, que sempre demonstrou.

E, porque a assinatura marca apenas uma etapa no roteiro formal de uma Convencéo, espera
também o signatario que, independentemente do seu caracter gestionario, o0 Governo portugués
dé inicio subsequentemente, tdo depressa quanto possivel, ao processo de ratificacdo que
culminara com uma deliberagéo da Assembleia da Republica nesse sentido. Seria um motivo de
orgulho que Portugal conseguisse a proeza de ser o primeiro Estado membro do Conselho da
Europa a completar o processo de ratificagcdo, dando um exemplo aos demais parceiros
europeus.

Os dados disponiveis apontam no sentido de que, no cumulativo de todas as formas de
violéncia exercidas sobre as mulheres na grande Europa dos 800 milhées de habitantes, 45%
delas foram vitimas, pelo menos uma vez na vida, deste tipo de violéncia de género, s6 pelo
facto de serem mulheres.

A Convencéo que ora foi aprovada, serd assinada e necessita de pelo menos 10 ratificagcées
para entrar em vigor, € um documento abrangente, inovador e ambicioso. E abrangente e
ambicioso, porque cobre todas as formas de violéncia contra as mulheres, desde a violéncia
domestica as violagdes, do “stalking” aos chamados crimes em nome da honra, da mutilagao
genital feminina aos casamentos forgados, do aborto forgado & esterilizag&o forcada, e muitas
outras, quer em tempo de guerra, quer em tempo de paz.

Esta Convencéo estabelece também um conjunto de medidas que cobrem em simultaneo a
prevencéo, a protec¢éo das vitimas e a puni¢éo dos agressores.

E inovadora, desde logo, porque € o primeiro instrumento no mundo dedicado aos crimes da
violéncia contra as mulheres, Depois porque, pela primeira vez, um tratado internacional prevé a
inclus&o dos parlamentos no processo de monitorizagéo da sua aplicagéo e implementagao,
cujo mecanismo alias, além de independente, estd provido de meios suficientes para funcionar
como agente fiscalizador e motor da prépria Convencgéo.
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Nao foi facil o processo negocial para se chegar a um texto de compromisso, o0 qual esteve
seriamente em causa & Ultima hora e, como tal, ndo € um documento perfeito. Mas essas
incompletudes, que foram realgadas pelo signatario no relatério de parecer que elaborou e foi
aprovado pela Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa, ndo devem servir de obstaculo
a que os Estados membros possam ir mais longe do que a prépria Convengdo preve,
designadamente, no que respeita a protecgéo das vitimas. ;

E esse o caso das mulheres migrantes sem estatuto de residéncia legal. E o caso também de
certas formas de violéncia, cuja criminalizag&o ndo esta garantida no texto da Convencéo. E o
caso da porta aberta a deposi¢éo de algumas reservas, cuja utilizagéo s6 poderdo enfraquecer
os objectivos da Convencéo.

Em termos globais, a Convencéo € um excelente documento, e representa um marco na defesa
dos direitos humanos, designadamente, dos direitos das mulheres. Deixar esta Convencgéo em
letra morta, seria um crime perpetrado contra muitos milhdes de mulheres na Europa, e nédo so,
porquanto a ela podem aderir Estados de todo o mundo.

Dai que, ao abrigo do arsenal de disposi¢des constitucionais, legais e regimentais em vigor,
requeiro a V. Exa. se digne obter da Presidéncia do Conselho de Ministros resposta as
seguintes perguntas:

1- Pensa o Governo assinar a Convencdo do Conselho da Europa para a Prevencéo e o
Combate a Violéncia Contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica, no préximo dia 11 de
Maio de 2011, durante o Conselho Interministerial do Conselho da Europa a realizar em
Istambul?

2- Na sequéncia, pensa o Governo dar inicio de imediato ao processo de ratificacdo da
Convengéo do Conselho da Europa para a Prevengéo e o Combate a Violéncia Contra
as Mulheres e a Violéncia Doméstica?

3- Admite o Governo colocar com objectivo, e fazer esforgos extra nesse sentido, para que
Portugal possa ser o primeiro Estado membro a completar o processo de ratificagéo da
Convencéao do Conselho da Europa para a Prevengéo e o Combate a Violéncia Contra
as Mulheres e a Violéncia Doméstica?

Palacio de Sio Bento, 13 de Abril de 2011.

O Deputado do PSD
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(Mendes Bota)



